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Introdução

Funções de custos da tarifa de energia:

• Custos com energia (geração) ;

• Custos com perdas técnicas e não técnicas

(distribuição e transmissão);

• Custos com transporte (distribuição e

transmissão);

• Custos com programas de governo

(Encargos) para suportar políticas públicas;

• Tributos: função de arrecadação das faturas

de energia.

Tarifas diferenciadas por classe consumo/tensão

atendimento



Introdução

• Os valores de Encargos

Fonte: Boletim SECAP (2018). Valores em Bilhões de R$. 1 EUR = R$ 5,05



Introdução

É possível que consumidores em regiões mais pobres tenham
tarifas mais elevadas, devido:

• Baixa densidade de carga, que resulta em maior quantidade
de ativos (ex. km rede/consumidores);

• Necessidade de mecanismo de avaliação do valor da
energia para o consumidor (tarifa do Vale do Jequitinhonha =
tarifa Savassi);

A qualidade da energia é diferenciada entre as regiões, devido
aos padrões de rede (em geral precárias em regiões pobres e de
alto padrão em regiões de maior poder aquisitivo);

Regiões pobres comprometem mais a renda com energia,
resultando em maior inadimplência e perdas.

Savassi

Vale do Jequitinhonha



Objetivos

• Como distribuir os Encargos (subsídios) entre os consumidores? Mesma regra para toda 

macrorregião? Ou redistribuir por algum critério regional?

• Redistribuir os Encargos do Sector Elétrico de modo mais preciso (locacional e dinâmico) 

com os seguintes critérios:

• Tarifas superiores ao custo marginal (critério de eficiência económica);

• Todas as regiões devem contribuir com os Encargos;

• Minimizar distorções entre indicadores regionais sociais, económicos e tarifários.

• Estudo de caso: região de Bragança Paulista (São Paulo).



Método: Princípios

Princípios Tarifários por Bonbright (1969):

• Simplicidade: simples para o consumidor;

• Aceitação pública: considerar a opinião pública;

• Causalidade de custos: eficiência económica (tarifas ∝ custos);

• Estabilidade de tarifas: não variem significativamente no tempo;

• Não discriminatórias: equidade entre um grupo homogéneo de consumidores;

• Manter o equilíbrio económico e financeiro: sustentabilidade da empresa;

• Considerar o Valor para o consumidor;



Método: Processo de Cálculo de Tarifas e Distribuição Encargos

• Desafio: cálculo locacional das

tarifas;

• Como é hoje? Todo cálculo é

realizado de modo agregado

por grandes regiões;

• Não se sabe o custo marginal

discriminado por região, o que

causa perda na eficiência

locativa.

1 Cálculo do Custo 
Marginal de 
Capacidade

• Teoria Peak Load Pricing.

• Aplicação de modelo de cálculo do custo marginal de capacidade por 
espectro de perdas (ROSELLI, 2020).

2 Cálculo da receita 
marginal

• Multiplicado o Custo Marginal pela Mercado de cada subgrupo tarifário.

3 Ajuste para receita 
Eficiente

• Receita definida por modelos de benchmarking.

• Ajuste entre receita marginal e media por meio de markup multiplicativo.

4 Ajuste dos 
Encargos

• Regiões pobres pagam menos Encargos.



Método: Tarifas de Uso dos Sistemas de Distribuição 1(Etapas 1-3)

• As receitas marginais são

calculadas por unidade

consumidora e hora e

posteriormente agregadas por

região;

• Utilizados dados do próprio

processo tarifário, incluindo rede

georreferenciada.



Método: Pobreza Energética (Etapa 4)

• A pobreza energética: incapacidade de atingir um nível social e materialmente necessário de

serviços de energia residencial (BOUZAROVSKI e SIMCOCK; 2017);

• Para alguns os subsídios podem ser vistos como uma afronta à liberdade individual e à

propriedade (SOVACOOL e DWORKIN; 2015);

• O esgotamento dos recursos energéticos tradicionais e o aumento dos preços da energia

estão causando pobreza energética e outros problemas sociais (SMALIUKIENE e MONNI;

2020);

• No Brasil as tarifas em blocos crescentes: com descontos progressivos de até 65%. O

consumidor deve estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo

Federal e ter renda familiar mensal per capita menor ou igual a meio salário-mínimo

nacional.



Método: Índice de Desenvolvimento Humano

IDHM = 3 IDH renda × IDH educação × IDH longevidade



Método: índice de Modicidade Tarifária

• Correlação entre IDH-M e Tarifas Médias Municipais (Caso Base).



Método: Modelo Aplicado

• Modelo para redistribuição dos Encargos por região, utilizando o resultado da receita do caso base

para municípios e IDH-M.
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𝐸𝑛𝑐𝑎𝑟𝑔𝑜𝑠𝑖 é o total de encargos para cada região i definido

pelo modelo locacional;

𝑀𝑖 é o total do mercado em MWh para cada região i;

𝑓𝑖 é fator que expressa o desvio do encargo de cada

região i em relação ao encargo médio Tme ≥

fmim.



Resultados

• Correlação entre IDH-M e Tarifas Médias Municipais com fi = 50%



Discussão

• Para a avaliação é utilizado o IDH-M como proxy de avaliação da pobreza energética. O

modelo proposto pode ser aplicado juntamente a programas de tarifas sociais, de modo a

reduzir distorções na sua aplicação resultante da dicotomia de regras;

• O modelo está aderente ao princípio da eficiência e equidade;

• Com a aplicação da proposta há potencial redução da redução dos índices de perdas e

inadimplência, verificada sobremaneira na população mais vulnerável;

• O sinal locacional de preço pode incentivar novas fontes de energia e armazenamento,

democratizando o acesso e fomentando a transição energética;

• Modelo coerente com a eficiência económica (causalidade de custos), uma vez que considera

tarifas superiores aos custos marginais para todas regiões.



Recomendações

• Necessidade de revisão da regra de alocação dos encargos setoriais;

• Os encargos deveriam se relacionar à renda e não ao consumo de energia;

• Ao se considerar a capacidade de pagamento haveria redução de inadimplência e perdas não

técnicas;

• Corrige externalidades devido à qualidade (correlacionado com IDHM), e pode ser adaptado

para considerar outros indicadores sociais, ambientais e económicos de cada região;

• Modelo locacional de cálculo de tarifas coaduna com critérios de eficiência económica e pode

sinalizar corretamente investimentos relacionados à transição energética com locais com

maiores benefícios económicos e sociais.
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